
GOiÀs a

Na hrpótese de nâo haver cxp€dlente na data acrma. l'rca 3 presenle llcrlâção- aulomrtrcam!'nle- ranslerida para o prim€iro dra ülrl subs€quente âquele
nâ mesma horu s local. salvo por motrvo de força mator. ou qualqucr outro làtor ou fâlo lmprevlsivel

&
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I I ( ontrstrçilo d. cmprcss par, !qoisiçâo de Equipstr(Ílos \lobiliários, , ..ocopiâdorrs G lmprrssorâs no ( EPl Jo3é d. Fsris. oo municipio
de Ddéi.-GO. conlorme fcrmo Reltrêncru. que rnteSrrm §te cJrlal. rndepcndenrc de rratlscnçào

tÍtrgo62drIcr Fcdeíal n" 8 666/ I g9J S.'ndooEdrlaleo lermode ReleÍêncru nanc5 rnr.gra]rles dir Notâ de llnp.nho. rndepcnd€nlemen tlr de lrân\.Írçàú

2. t) \s ( o\t)t( ÕLs (;LR..\ts

2 I Somente poderão panicipar do presente Convite empresas, especaàliradas no íamo, legâlmentê constituídas, tendo a atividàde principal no CNAE

- Cadastro Nacionalde Atividade Econômica, qire satisfaçam as condiçõ$ estábêlecidas neste Editã1.

2 2 A presenle hcrÍação llcará a carSo daComrssào de Licitâção. â quâlcomp€rrrà

2 2 I Receber os envelopes documentaçâo e propostâs, 
I r

SECRET,ARIÁ DE ESTÀDO DA EDUCAçÀO
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I1h00 ir

ontrâlâçio dr empresâ pârâ sqüisiç1o de equipsmentos pâr! o ( F.Pl Jost dê Fsriâ, no monicípio de Edéis-GO
nforme Anexo I - Termo de Reíerência, integrante deste Edital

n0r pre§o por t-orc

venrda CelüLo Vargas. No l08l S€lorCcntral

l2 0000 60,1 891!)
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(1)\\ tÍ t \'001,202:

O (A) Presrdenrc da Comrssào lip€cral dc I-rcrlâçào do (bnsclho I s(olar dr I,jcola llsladual Jose d€ F:rÍra, doravanrc denomrnâdâ apcnâs Comrssào
dcsrgnada pela Porlrrir o"0012021, de 05 lll02l,lomapublrcoaosrntercssados.que!'rral?rsunhlità5l4h00mho..!dodr.lE,l0.2(n2.nasala0ldoCEPlJosédc

normàs estabelc'crdas rcste Edrlal. na l-ei Federal n" 8 óóó. de I I d€.lunho de 1991. Ler Complcmenlar n' lll. de l4 dezembro dc 1006. com as aheraçÕes contidas nâ Lei
Complcmentar n' 147 de 07 de rSosto de 20l4 e l.er ( omplcmenhr n' 155 de 27 de out.rbro de :016
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2 2.2 Examinâí a documentaçào, habilitando ou não os panicipanres, de conformidade com as exrgêncras do edrule lsis peíinenlesao cename;

2.2 3 Proceder ao l ulgamento das pÍopostas, obseryando os làtores do 'C teno de ,, u lgamenlo", consonles do rtem 0E deste inslrumenlo.

2.2.4 lâvrar ata crrcunstanciada a cada fase do pÍocedimenb lrcrtaloÍro- relalando os falos e decrsôes que vrerem a ser tomadas

: 2 5 lnlormar os recursos que porrentura forem âpresênhdos contra os seus alos na presenle lrcrl!çâo.

: 2 6 Submeter à apreclação supenor âs decsdes píof€ridâs pcla Comrssão. que neste caso, ao presrdente do Conselho EscolaÍ da Escola Estadual Jose

de Fana

2.2 7 Promover a drvulgaçilo dos s€us alos pêírnentes ao procedrmenro lrcrlâórrc- por mero do quadro próprio de avisos da Comissão de LiciBçào, na

Prelêrtura, no Fôrum, por publlcaçào no e-mail ,nstrtucional da unrdâde Escolar a todos os panicipantes, e, Drárrc Oficral do Eíado - DOE. conforme o câso

2 3 Poderão, a crÍério daComlssâo, seÍ desconsideíados erros ou omassões irrelevsnles que náo íesultem em prejulzos psra o enlÊndimento da
proposta s para o seuJulsam€nto, ou pâÍa o serviço público.

2 4 A LrcrtâçàoconÉm os Anexos âbârxo relacronados os quars fazem panes inaegranles e msepsráveis deste edital para todos os efeÍos legais.

AN€XO I Termo de Referência

Cârta de Apresentação da Documentação

ANTXO l r uecra.açáo de 5u,e'çáo do tdrtàl
I

AN€XO IV Carta Proposta

ANIXO V CompÍovante de Recibo de Édital

aNtxo vr Da Conciliação, Mediâção e ArbitraSem da Administraçâo Estaduai

I 5 O EdrEl e toda a dmüm.ílrçio técnicr: planrlhas e deialhamenlos. êncotrlrrm-sc disponivcis oo site dr Sf,DlIC-CO. no.od.rGço
w*w.seducc,go.gov.br ( l,icitaçôcy(loNvlTE\§úbsccr.trris).

2 6 Incumbirà 80 Licmnrc pÍovidenciar seu acesso para Assrnatura Iligrtâl de Documcntos É Processos (usuijrio externo) pelo srte: sel goias gov br.
pelostslelbnes(62)1201ó507.(62).1201{555e(62)l20l6565.horanodealendrmeniodas8hásl2hedasl4hàsl8h

3. DA P,\R',n( lP{( AO

I I Poderüo paírcrprr do Conr rrc rodos os rnleíes5ados cujo ramo de alr!rdadc rct.r comparr!el com o obtero desla lrcúçâo c que preencheÍem as

condrções e reqursrros esúbelecLdos n.sle Edrtal e na leSrslaçâo aplrcarel

I I I somente podêrio p!-{isip!LdÀprsrs4s-.!siissE!-c-qors§!§-s!-ei9!qprgvqe!:-s!!el[s-C-ús-Cdts!g§!c,.!up!!t!9s.!!.1.-ojg!g
oú llrtrimônio l.iqlid!-.tiIu!L!-!.llz!-(ÍlS!_por ceoto) do rsloÍ lolrl estimsdo no cerlsme. por mrio de bshnço inl.erâlizâdo do último !x.rcicio, rturlizrdo e

reEistrrdo ns Jontr (om.rciâ1. .\s sociedrd€s recém constituidrs pqrlslqp4isipar do c.írm. apr.scntândo o brl.oçg§9!!é!i!-§kjEÍ!!I!.i
I 2 A paírcrpaçào na lrcrlâçào rmporta lotal e rÍesúrta subfirssão dos pÍoponentcs as condrções deslc tldúal

I I Nsnhuma prsJoa ,isrca. urn\ja qu. cÍcd0ncrâda poÍ prosurdçio legal. Íxldera rcprcscntar murs de um lrcrunte

3.4 NÀO PODERÀO CON('ORRER, DIRDTA O(I INDIRÊ'I'AMENTE, NESTA LIC'I ÀÇÂOI

J :l I Pessoa juridrca em RecupeÍaçâo Judrclal ou am processo de fâlêncra. sob concuÍso de credorc§, em drssolução ou em lrqudação

I .l I I À!I9!§g!ri!d4!s!§EBgSgpg!çto Judicisl que live r a Certidtro emitidâ pg!À!§lEgg!Àludicirl comp§!!!!.q!S.-ê§$iq!!_{
intcrcssads está apllgsqhir!_l_ElglsUtlgrlllt_t_p!.Illllpsr de pr$!C.i!Egq!g_.!ic.ig!é.49S. ío3 termo3 d. Lei Federrl no8.6ó6,93 e d. comprqyS§lplls
rcolhime o.o iudicirl do Plrno d. Rccop!E§&,-Agg&IÍn9!_dp_rÍ!@!-lSi,g!!g!S3!_r9s.!pq!ç!g_iC!!S§!;-g!_!999!ggS§!9_iudicirl do Phno d.
RecupÊgtlg,J.glê!9-Cgl!gp!!ç!9g4iüdicirl,j!:Elgllpossibilitrr s hebilitrçio d. mrior oúm.ro d. p§!g.t-iuridics,-NÁ.q§.E8À81!4gg.q!@E
PARTICÍPAR.

I I 2 Pessoa juÍdrca que estr!er suspensá temporaíramenle do drreilo dc lrsrtar e impedrdr dc conlÍaEr com a Secret Íra de Esudo de Éducação. prlo
prazo dc ate ()2 (dors)ano5 Lste veto oconerà cm qualqucÍ uma dai làses dcslâ lrcrlação

I 4 -l Pcssoa luridrca qüe toÍ dcclarada rnrdônea paru lrcrtar s contnrlar com a Admrnrslraçào PübLca Fcdcral. Estadual ou Munrcrpal enquanlo
peÍdumÍem os motrlos dclermrnantes dâ punrçào ou âlc que sela pro'novrda â Í€abrltaçào. na lirrma da Lcr. perante a próprB autoídade que âphcou a penaldade.

crrcunstàcra que suJe,târa o responsiy€|. caso pân§rpe nesu condrçào. à pena preuía no an. 97. pnragralb ünrco- da l-er Federal n' E 666D1 Esle veto ocorrerâ em

qualquer uma das fases desla lrcrlaçào

I -14 o auror do projeto, básrco ou execulrvo. pessoa fisrcâ ouluÍidica.

I .l 5 pessoa Jundrca. rsoladamcnle ou em consórcro. Íespon$átel pela elaboração do proleto básrco ou execut,!o ou da qual o aulor do projelo seJa

drrrgcnte. gercnte. acronrsla ou delentor de mars de 5ôlo (crnco por cento) docap(aicom drrerlo a volo ou conlrolador. responúvel lécnrco ou subcontsâtado.

I 4 ó s€rvrdor ou drflBenle de óÍgão ou enlrdade conlmtanle ou responsavel pela hcitaçào,

l:17 Pessoalundrca que eslejá suspensa de licrtar tunlo ao CADFOR - (adasúo de Fomecedor da S|IPRILOC - Supenntendência de SupÍmentos e

Logistrcâ da SccreBíia de Admrnistraçào- SEAD

l.l 8 Pessoa JuÍidrcâ que est.tja Íeunrda €m consórcro ou Brupo de pessoalu.idrc.

I J 9 PcssoaJuridrca que não âlenda as eÍr8êncras desle Edrtal

l4l0PessoâluíidrcaquerncorÍeremnaspenaldadcsprevrslasnoanST.rncrsoslllelV.daLerFedeía|n"8666/91.

.1:l I I Pcssoa _Juídtca que tendo construrdo obra5 ou prestldo seÍtrços para a Âdmrnrstraçào Pubhca. nÀo demonstrem súuaÇào reSul!Í para com a

ScguÍrdade st)!raleao l_undodc Oarannâpor Icmpo de Scrvrço l'CfS no cumpím('ntodos encargos socrârs rnsútuidos por ler

.l 5 N enh uma pessoa li src! ou I lrid lc0 poderá re prsscn tâí mà rs de umâ l rrma na prcsente lcrÉção Caso ocorra. serâo as Íespeclr vas hc rEnles

r nabr L lad.rs

I 6 E lacúhado ! llcrlante a pres€nça do drÍetoí, sôc|o ou Íepresenunle l('gal na sessào de abaflur3 do presenle Convlte nâo exclurndo, porem. a

cxrgência de àpíesenEção do documenro conslante dos subrrcns 5 I do rlem 05 - Da Documsntaçào. desle edilal

S^\W @' '&b
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3 7 Somente Erá o drreiiode usâr a palavm, rubnsâr a documenlação e proposlas, apresenlâr reclamações ou recursos e issinaÍ alâs. o representantê

leBal da p€ssoa juíidica, comprovadamente conslrtuido

I I Quando da partlcrpação de pessoa Juridica filial em nome pÍópno. somente s€á aceita se expÍessameíte aúonzadâ p€la mâúiz, salvo por

dctermingçào estatuúia, que também deverii ser comprovada Neste cl§o, toda documenlaçáo exigida conslante do ilem 05 - Da DocumcnEção, desla cdiú|. deverá seÍ

refercnte à lilial (exceto as ceíidõ€s que poÍ lei sào emirrdâs ap€nâs para I maErz)

.l9 No caso de paírcipaçâo da pessoaJuridica maErz. todô documentaçâo exrgrdaseíá a ela relstrva. nào sendo acerto nenhuÍn d@umento refeíenE à

lilial

3 l0 As licitântes ríleÍesssdas deverào âpresentâr no dra. hoijúio ê local de abeíuÍâ desE hcrtração. mencronados no preâmbulo do edllâl, â Comissào

de Liciraçào, a documenraçâo e proposla exrSadas nesle rnstrumento. em rnrólucros s€paÍados e lacrados. serdo o primerío com o súbtitulo "DOCUMENTAÇÀO" e o
segundo com o subtitulo "PROPOSI-4". contendo em suas paíes externas além da rarào social da Pessoa Juridrca hcrlante, a indlcâçâo com os seguintes dzeres

'coísstho E§cotsr dr Escots EsradortJosé d. Farir coMlssÃo ESPECIAL DE LICITAÇÀo CoNvtTE .\.-'. 001/2022'

3.1 I Àpós . horr . d.ll .slrb ,-_ECdJ.g_C9gn.oto_q!_plgpgg!.94-!ggLidS-pçE!g4!!§!.q

{. DAS INFORMAÇÔf,S, ESCLARICIMENTOS E IMPUCI\AÇÔES

4 I As iníormaçõcs e esclaÍecimentos de dúvdas quanto ao Editâl e seus anexos, pod€rào ser solrcilados p€lo e-marl (5200000@seduc go gov br) ou
por expedienle prolocolado, drrigido à Comissáo Especial de Licjtâçâo ate 02 (dors) dias út€is ant€s dô data fixada para abeíum da sessão pública

4 2 O ediEl podeÍá s€r rmpupâdo, por qualqueí pessoa ou hcrtante. em até 02 (doi!) dir! úa.i! 6ntes da data fixadâ pam âbeÍturs da sessào püblica

4 I Decará do drrerlo dc rmpuBnaÍ, peÍanle a admrnrstÍâçào, os termos desle edllal de lrcrtação aquele que, tendo-o accrlo sem objeção, vrer a aponlaí.
depois da abeíura dos trabalhos llcitslórios. falhas ou irre8ulaÍidades que o vrciarem. hipóEse em que tal comunrcação nÀo terâ eferb de recurso

4:l Acolhrda a rmpugnação contm o alo convocalóno- s€ra detinrda c pub[cadr nova dâla para reâlzáção do ceíame, se l'oí o câso Qualquer
modrlrcaçào no edrtal exige drvulgaçâo pela mcsma íorma que 5e deu o texlo oflgrnal. rcabondo-se o prazo rnrcialmente esta&lecrdo. excelo quando. rnqueslionavelmente.
s alteraçâo nào afelsr a formulaçào das proposlas. nos Íermos do §40 do an I I da Lei Federal n" 8 6ó6191

4 5 As lmpugnações e pedrdos de esclaíecrmenbs náo suspendem os prâzos prevrstos no ce4âme

4 ó Os esclarecimenlos preslados às Pess@s Juridrcas licrtantes. b€m como eventuars aherações no edital. esErão disponiveis Junlo à Comrssão de
Lrcrtaçào doConselho Escolar xxxxxxx\x. nâo podendo as licrtantes, em qualquer hrpótese. alegarem desconhecrÍnento dos mesmos

5. DA D(X]t IrE\TA(,iO DE rlrBllrl r( io
"('onsclho r]scohr da Escola []st!du{l José dc Íâriâ"

( ()\ ss:io fsPu( t,\l- DIt Lt( ITA(.io
( o\\ tTf \,.00r/2022

}]\] tjt,oPu \'.0t - D()( t \lt:\TÂ('Âo

5 I Â "DorLrmentaçôo" deverá seÍ aprescntada cm um ünrco invólucro- de!rdamente lacrado, contendo os drzeÍes mencionados no subÍem 3 10. desle
edrlirl- prcÍcrencralmcnte. em papel lmbÍado- Ul (uma) vrâ de cada documcnlo. contcndo o numero do CNPJ. lnscíÇÕes Munrcrpal e ou llsladual. endereço. e-marl.

legal. e conterá. obogaloflamsnrc. sob penâ de rnabrl(ação da proponente. os documcntos abarxo Íelacronados

5 I .l Para Jin§ .le habtlttoçào. ot Ltütontes CONI/IDADOS p9!!!!!A9 apresentar. derdanente homologado e otuah:atlo. cadasrrc no C.4DFOR . as

Sl:,4D.súaà.4t Repúblrca do Líbano,n'1.915 l'anllat, Setor Oeste ('i:P: 71 125-125 Coúnia CO Ielelone (ó2)1201-ó515 ó51ó.,4 Licitan,e rugulanente
cadattodo, que apresen ar o CRC - Ceítilicado de Regi ro Cad6úal, derdonznte auatüado,fi9g-!!!!gb!igq!gJkg!gts@!!yb!!g!!@!relarivos à hobütaçdo
jutldica (bem 5) ...xcelo 5.2,1), rcgulotdad. flrcal e arabaUrirla (iun 5,3) e quauficoçito econômico-linaiceim (ie,n 5.1), desdc que os rcIeri.los .locamenro§
inaegrorrtes do Ceftilica.lo estejam a&alhadot e e vigência, §endo asseguruílo o .lircito íle oprcsentar a .locumentoçdo que estieer vncüa no CRC, ai/alhada .
rcguloizado .lentru .lo env.lopc n" 0l - DoCbMENTAÇÃO.

5.2 RELATIVAMENTE À REGL]LARIDADE JIIRÍDI(]A

5 2 I Copra ds cedula de rdentrdade e CPf do represenlanlc legal (drrelor- socrc ou supeinrendente ) da Pessoa Jurdrca lcrEnte. caso nào haja

procuradoí legalmenle constrtuido, nos rcrmos do subrtem segurnte 1A cédulada iÍlenldâde podeÍà ser âulenlrcâda pela comrssào de lKitaçào, §om a aprescnGção do
oÍrSrnal)

5.2.2 Mândâro Pro.urrrório com Firmr R.coíh.(idr em canôflo. àcompanhadâ de cópla da cédulâ de rdenudâde do oubrSado. caso o responsável
pcla proponcnte s(.Ja procLrrador legalmente conslituido e em caso de subslab€lecrmenlo tsm&m devera estar qualificâdo e ldentificado c com lirma reconhecidâ em
canório O âtend lmento a esle sub(em supnme a ex igênc la do úem 5 2 I . e vrce-leísa.

5 2 3 Ato constatulrvo, eslaluto ou contralo soclal em vrgor, devrdamente regrstrado. em se tratando de socredades comeÍcia15, e. no câso dc socEdades
por aÇões, acompanhado dos documenlos de el€rçâode seus adminrstradoÍes.

5 2 4 Decreto de autonzação. dêridamenE pubhcado, em se tratando de Pessoa Juridrca ou s{rredade esúangeira em funcionamento no Pais. e alo de

regrstro ou auloÍlzâção para funcionamenb expedrdo pelo órgào compêlente. quando a aúvrdade âssrm o exiSir,

5 2 5 InsanÇào do ato conslitulivo, no caso de socredades crvls- acompaohada de pÍova de inveslidurs ou nomeaçào dâ diretoria em cxercicio. ê

5 2 6 Registro comercr8l. Docaso de smpresa rndrvduâl

s.J Rtit. \ I t\,\\ln\r E.i RH(;t r. \RtDlDI.: [rs( \l r] r R.\r] \r-tlrs r' \
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5 I I PÍova de Inscíção no Cadaslro Nacroml de Pessoâs Jundrcas - CNPJ do Mrnrsteno da Fszenda

5 I 2 Prova de lnscriÇão no Cadasro de Contnburnles [stadual ou MunorpâI. sr houver relâlrvo âo domrcilIo ou scde da Lrcilante. peíinenle ao seu

Íamo de âtr!dade e compativel com o objelo hcrlâdo

5 I 3 Provâ de regulâridade para com a Fazenda Pública Federal por melo de Cenrdão Conjuntâ emitida pela ProcuradoÍra Ceral da Fazenda Na.ionsl

e Secrclaía da Receita Federal do Brasrl, relâlrva à Divda Atrva da Unúo e Àos tflbutos adminsúados p€la S€crelaÍia da Receita Federaldo Brasil

5 3 4 Prova de regulsndade relativa à Segu dade Socral- INSS, por mero de Ceíidão Negativa de Débilos Relalavos âs Contnbuiçõ€s Previdenciárias

e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - SecretaÍla da Receita Fede.aldo Brasil

OBS: As comprovaçôes peninentes âos rrcns '5I .1" e "5 3 4" serÀo alcançadas por mero de ceíidâoexpêdida conjuntâmente pela SecÍetaria da

Receits FedeÍal do Brasil (RFB) e pelâ Procuradoria Ceralda Fazenda Nacionsl (PGFN). referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Divida Áliva da Uniào (DAU)
por elas sdmiílstrados

5 .l 5 Prova de regularidade para com a Frzaodâ Eslrdu.l, por mero de Cenidào Ne8auva de Débrtoem Divida Atrvaexpedrda pela SecretaÍrade Eslado

da Economia ou equivalente dâ Uíúsde dâ f_ederaÇào ondc r Licitrtrlc lcm !u. scdc.

5 3 6 Prova de re8ulandade pam com a Fazenda Púbhca do Esndo d. Coi{i. por meio de Cenldâo de Débito lnscrato em Divrda Arva - Negâlrva
exp€drda pelâ SecretâÍra de Esudo da L,conomrâ

5.17 Prova de regulaÍidade pam com a Fazenda Municrpal ('tribütos Mobllilrios), por mero de Cenrdào expedida pela Secrelâtla de Frnãnç&s do
Munlciprc ou equrvalente onde a LrcÍante tem sua sed§

5 3 8 Píova de regularidade rclalrva ao Fundo de Caranlra por'lempo de Servrço - FGTS. por meo do Cenrficêdo de ReBulaÍidade do FCTS - CRF.
expedrdo pela Carxa Fronôm|ca lcderal- C[:f

5 3 9 Prova de lnexrstêncra de debitos lnadimplidos peranie a Jusliça do Trabalho. medrante a apresentâçâo de Cenrdâo Ne8aliva de Débúos 
-Iiabalh 

rslas
(CNDT). nos termos dâ Ler Federal n' 12 440/201 I

5 I l0 Caso a panrcrpação no certâme s€.ja da mâtrlz. com possrbrlidâde de que a execução do objeto licilado s€Jâ por íilial, ou vice-verss, â prova de

regulândade fiscalc rabalhrsla deveÍá ser de ambi§

5 J I I Serâ admitrdâ a comprovação de Íegulandade Íiscâl e trabalhrsaa medÉnle a âpresenlação de cenidão posltlya com efeilo de negatrv6. nos

5 I 12 As micro€mpresas e empresâs dc pequeno poís deverâo apresenEr tda a documentaçâo exrgida pam eferlo de somprovaçào de regulandade
tiscale tÍsbalhlstâ. mesmo que esla sprcsente alguma restsrçâo

s.3.13 P.Ír GÍcito dc comp!9!!çls_Clssd!§ls.-Cs!4!§r9f.@p!9§!_eLdrll$pÍsrjr_Egqcsglgrlrrrc-qxÂldsjtu$rr&Oçie-rolE t
ou. .lt.rc os drdos ds p§!§g!_iürldicr, t.it como: ctrd.rrco. crt soris. q]!4Ig_§gÊig!iIt!9!guGto com.rci.l ê crp!!f!"9!$!CEíe§Jçyt!ag!p&§ggf!eÍ!d&
Simpliíicrdr, .mitidr p@.d.trtrodos último§06 (!!i!) m.!ca. conlarado úo tÍêÍido docum.íto s !lql!
ME oü f,PP.

5 I 14 Se a documentaçilo envrada nos lermos do subÍ€m J I l2 for pÍoveniente de mrcaoemprcsa ou de empresa de pequeno pone e apresenlar

alSuma resúiçâo quanlo á re8ulardade fscsl e úâbalhsE. ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (crnco) dias úleis, prorÍo&ivel por iSual periodo. a critério da admrnrstrâçào
pública. culo tcrmo rnicral corresponderá ao momento em que o proponenle l'oÍ declarado o vencedor do cerlame. para regulanzáçâo dâ documenhçáo, pâgamenlo ou
parcelamento do debrto, e emissão de evontuals cenrdô€s negarvas ou posÍlvas com el'erlo de negallva

5 I 14 I A Declaraçào do lencedor de que râla o subitem ânrcfior âcontecerá no momento posrcrrcr ao lul8amenlo das pÍoposlas, aguBrdando-se os

pÍazos de regulanzaÇâo fiscal para a abertura da Íase recuísâl

5 3 14 2 A nào-regulari?açào dâ documentaçáo. implicará decadêncra do d,reito à contÍaração. sem píe.luizo das sanções previslâs no aí 8l da Lei
F-ederal n" 8 6óó. dc 2 I de J unho de I 99J. sendo facu hado â Ad m rn §tÍação con vocar os hcr lantes Íemanescenles. na ordem de c lassriicaçào. para a a§srnaluÍa do conlralo-
ou r€Yo8aÍ a Iicrtâçâo

5.1 Rf, 1-ATIVAMENTI' À RECTILARIDADE f,CONÔMI(]O-IIINANCf, IRA

5.ll(cnrdáo§mrudap€loCÂRTÔRlotlSIRlBLlDOR(tVLLdase,leoudomrcrlodolrcrlànreou\rarnrerner.quecompro\erne\rslrÍ

drâs dâ dâla da enEega dos envelopgs-dpçgE9!@çào e propellê

541 I Caso a pâí rc rpação no ceíame seja da fi lial, a Cenrdâo negatr !â de fa lênc la e íecupemçào Jüdrcral devera ser da Íi lla I € da matnz

5 4 2 Balanço Patflmoniale dsmonstmção conülbrldo ultimo eiercicro soclal.Jáexigivers na forma da ler. que comprovea boa s'luaçilo financerra da

propone nte, vedada a sua substitu ção por balancetes ou balanços pro! rsórrcs O referido balanço devera ser devidamente ceíificâdo poÍ profssional reSistado noConselho
de Contâbrlrdâde. mencronando obngatonamenle, o nümero do liyro dràlo e folha em que o m€smo s€ acha úanscÍrto, bem como cópia do Termo de abenum e

enceÍTamento, com a numemçâo do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto pâra Pessoa Juridrca de en8enhanas criadss nesle exercicio. que deverá apresenlaÍ balanço

de abeíuía para supÍiÍ â exagência desle rtem.

5 4 I I A comprovaÇâo dâ boa sltuaçào financerrâ da Pessoa Júridrca proponentc, será comprovada com bas€ no balanço apresentâdo. e de!eíá.
preferencialmente. ser tbrmulada e spresentadâ em papeltimbrâdo da pessoâJuridica de enSenhana. assrnada por profissronal regrstrado no Conselho de Contâbihdade c
pelo drreror. sóclo ou íepresenlante da PessoaJuridrca, com poderes paÍa tâl Inyeslidura. aferida medranre indicese fôrmulas abaixo especillcadas

. ILG = (AC+RLP) / (rc+Er.P) : I

. I_C = (AC) / (PC) u r

. lsc = AT4rc+ELP):t

Onde

lL.C = indrce de lrqu,dez Beral

Il-C = indice de lrquidez coÍentc

ISC = indrce de solvêncu geral

AT = alrvo tot l

AC = atrvo circulânte

RLP = realazável a longo prazo

.@



rc = passrYo circulanle

ÊLP = exigivel a longo pÍazo

PL = patrimônrc liquido

5 4 2 ? A hcrLanle que apresentaÍ resullado menor que I (um). cm qualquer dos indrces crlados no subÍem ânleíror. qusndo de sua habrhtaçào. deveÍá
compíovrr capúal socral ou patnmônrc hqurdo correspond€nte â l0o/o (dez por cento) sobre o valor @tal estimado do(s) servrço(s). ârâvés de bâlanço pârrmonlal
rntegralizado, do úllimo exercicro exiSdo na forma da Ler

5.5 DAS DECLTRAÇÔf,S

5 5 I Crro da Apr§a[trçío da Docümart ção conlendo todas as rnlbrmações e declaraÇôes. conforÍn€ modelo Ànexo II deste EdrEl, lqLpqll!!
lIrbilltaclo.

5 5 ! D.clar.çao dc Tcrmos d. SujciçIo ro Editrl, conforme modelo Anexo lll deste edital, lqLpllg j!_!!!!i!.i!!çaq
5 5 3 Dcchrr§ao da Parcntdco. conforme mdelo Anexo VI. paÍa todos os lins de direilo e sob as pênâs da lei que não possui em seus quadíos de

empregados e em seu corpo socreúrio/acionário cônjuges, companheiros ou parenles em linha reta ou colateral. ate o rcíceiro gÍsu, ou por afinidade, ate o segundo graü.
com dirigentes ou seÍvidores detenlores d€ carSo em comrssâo ou lunção de conliança que atuem direbmente na reâlizâção do certame e/ou na formalizâÇào contratual,

§9!-p!!r-Í&l.E!Ê!!i!rç10,
5 5 4 DECLARAÇÂO DE SECITRANÇ^ E SA('DE DO TRABAl.HO - S!-SMT, conlorme modelo Anexo Vll, que lem condrÇões de arendeí

as f{ormes Rcgulsm.nt.dons d. Porlrrir n' J,2ltr8 do MTE, apLcávers âs anv)dades objeto desre conúato. e, que iem cond,çõ€s de apÍesentar as documenlaçôes
solrcrladâs ía lmaruçlo :t ornrlivs r' 007/2017-CAB,§ÊC PLAI. de 25/0E/17. conlbrme Ane\o I - ProJe(o Básrco. !qLp!!!l!!_!!!ui!!!!çIq

5 6 Nào serào aceilos protocolos de entrega ou sollcrtação de documenlo em substrturção aos documentos requerdos no presente edilal e seus Anêxos

5 7 PaÍa os documenlos e certrdôes requefldos nesle edrtal. poderào seÍ emrlrdas côpias oflundas da rnlemel deúe que cooslanle doenlelope
documenEçâo. facultado à Comrssão. afenr a veracdade dos mesmos

5 8 Os do.üm.ntos r.hlivos à Hrbilil.çao (f,ov.lop. o'l) e i! Propost$ {Erv.lope l|o 2] s.rio rpr.3colrdos em.nv.lop.s 3.prÍsdos. cm
originrl, por qüshurr proc.sso de cópi. rut.ílic.di por crrtório compêt!ír. ou por scrvidor d, Comirsío d. Licitaçlo. Somcol. !.rao rtclldido! p.didos d.
AUI'ENTICAÇÃ84LG!!g) dir hor.s..ot.s dr dsie msrcsdr prE-S!S&-tt-Cd!gEsgS,-C$eCSq!-í.iÍ$g$!-h!8, dss 09h às I I h e drs l4h i! l7h.

5 9 As ceíidôes que nâo possuirem prazo de validadc. somenle serâo acerlas com datâ de emissâo nào supenor a l0 (tÍinta) dias contados da data da

emrssào do documento. exceto a Ceírdão Negâtrva de Falêncra e Recuperâçào JudNÉl (ou equrvâlente), cuja dalâ de emÉsão nào podeniL exceder ó0 (sessênk) dlas da

d6ta de apresentaÇào da proposta

5 l0 Em nenhum câso será acêrls, quer ns hom da abcíura dos en\elopcs, qLrer posler,oÍmente. a apresenlaçâo ou lnclusão de docümenlos de

habrlrtaçào qu€ não l'rz.eÍem coníaÍdo íespechvo envelope de documenhçâo

5 I I De toda documentaçâo epresenladâ cm fotocópra aurenticada. suscrrando düvidas. podeÉ ser solrcrtado o ori8inal paíâ conÍerência, no pra?o de 24
(vrnte e quatro) hoÍas. registrando-se em Ata tal ocorrêncla

5 I 2 
-fsmbe 

m molr vâíà a rnâbr Llâção pâra os atos so bseqúenrcs da hc rlâçào, falta de comprolaçào do ramo de alivrdade comerc ial v inc ulado aos

obj€los/servrÇos descÍ(os nos Anexos conslanrcs deste edrlâl

5 lJ E[c.rradr . Í.s. d. h.bililrçlo, §. todos os licitrntês d.sislirem.Ípr.s.rmGot. do dircllo dc r.corrcr d.s d.ci.ô.! r cl. p.rlincrtd, rÉ§
,3siíar o Teímo d€ Redúícir, os anvelopas cootcndo ss propostat dos licitr[tas sarào rbêrios c rtru[ciados scll! valor.!, drvoh e ndo-r! lacrÂdos os anv.lopes dos

licit.otcs inrbililsdos, proccd.ndos. rrgistro em AtÍ.

6. DÀ PROPOSTÂ DE PRE(]OS

'( onselho f,scolar dâ l:scoh DstrduÀl José de Frrir"
col SsÀo f,sP}]( tAt. Df LI( lt 'rcÀo

coNYtr'f, N".00t/2{n2
ft\\'ul-oPt \", 02 - PRoPos't As

6l O icttanle deverá lbrma|zâr sug proposta le\ando em consrderâçÀo os preços eslrmâdos orçados no fermo Referêncra. para aqursçào dos

cqurpamentos. ob.Fto da pres€nG llcrlaçâô. em um ünlco rnvolucro, devrdamenk lacíado. umâ unrca vla, contendo os drzeres mencronados no rlem J 10. rÍhpressâ ou

dallogmlàda em papel umbrado. encademada. conlendo o números do CNPJ. InscflçÕes Munrcrpale ou Esladual, endereço ela. Íedigida em Iingua portu8uesa. elahorando

s cotaçào dc acordo com as sspecrficaçõêi connsnles das planrlhas orçamenErlas. em LnguaSem claÍa. sem rasura§. Íessâlvas. condçôes subslancrars escrilas à margem

ou entrclinhas que comprometam a clarezâ da mesma, devendo suas pàgrnas seíem numeradas sequencialmente. com todas as págrnâs rubncadas, sendo a ullrma pô8rna.

datâda e ass,nadâ pelo repres€ntanle legal, consliluida dos segurntes elementos

6 2 As hcluntes deverào apresentâr suôs propostâs com lodos os tnbutos cabivels mclüsos, bem como os demais custos diretos e indirelos nec€ssáÍros

ao âtendrmenb das exigências do Edirsle seus arexos Entrelanto. âs empresâs enquadrâdas no re8ime normalde Eibutação, eslabelecrdas em GoÉs, deye,io ÍtgistÍar I
píoposla com preços deson€rados do ICMS, conforme disposrções do Aí. 60, inc XCl, do Regulamento do Côdigo Tribunl,Íio do Estado de Coiás - RCTE, que concede

isençâo de ICMS ías operações e pÍestaçôes inlemas, relativas â aquisção de bem, mercâdoÍaa e serviço por órgãos da AdminisE&ção Públics Esrâdual Drreh e suas

íuúações e autârquias, ticándo Ínaniido o cred,to, observado, dentre ouuas cors&§. a transferência do valoÍ correspondente ao ICMS ao adquarente medranle a reduçào do
preço do bem, mercadoriae serviço, devendo a reduçilo seí demonsrada no docuinento fiscsl "

ó 2 2 Os preços uniüío eglobslsâo Imrlados sos apresenlados no Anexo I

6 J A lrctlânte deverá rndtcar na proposla. o nome complelo de s€u repíesenúnte legal. a posrçào que ocupa no conralo socÉ|, srla nacronal,dade. €stado

crvrl e píolissào. bem como o número de suâ canería de idenlidade e do s€u CPf

6 I I Deyerá declaraÍ expres$mcnre o prazo de vâhdade não ,nleflor a @(!e§§!!ll!)l!!§ oorÍidos. conl'orme Anexo lV. a conlsr da dâta de suâ

apresentaçào

6l ll Antes de e\prÍars vahdàde oriSinalda propostâ. â Comrssãodc Licmçâo poderá solicilâÍà proponente quedeclareasua inlenção de

prorrog,rÍ o prazo prcvrío no rlcm anleflor A§ ÍesPostas se làrào por escllo. prellrencralmenle por melo elclÍônlco



6I I 2 Nâo sera admitida a modrficaçâo da proposta pelo hcrunte que acertâr prorrogar a sua validade

6.1 2 Os erÍos de soma e/ou mullrplicaçào. eventualmente conÍigurados na Proposta Cornercral dâs pessoas j uridlcas de engenhaÍras licitantes, serÍlo
coíigrdos pela Comissâo de Licilaçio Havendo divergência entre o preço unrtário e o preço lolal, prevalecêrá o proço unitlmo e o total será corrigido, sendo que no caso
de valores expressos em al8aÍismos e poí extenso, prevalec€rá esle ühimo.

ó 4 Seni desclassilicâda a propost8, cuja especiÍiceÇão estiveí mcompâdvelcom o(s) objeto(s) esp.cificâdds) nos anexos constantes desle
r nsEumento. ou ainda, aquelas que om itirem as especr íicaçôês m in rmos solr rtadss, salvo quando apresentar om issôes simples e iÍrelevantes paaa entendimenlo da proposE

ó 5 Nào será levada em considemção a proposla que não esliveí devdamente assrnada por repÍes€nlânte da cmpresa licllânte com poderes devidamenc
comprovado para lâl rnvestidurâ.

?. DO§ PROCEDIMf,NTOS TJCITATÔRJOS

? I Na data. hora e local designado neste edilal. cm ato pubhco. a COMISSÀO ESPECIA l. DE LICITAÇÂO Íeceberá em enyelopes drstrntos c
lacrados conlendo. os documentos exrSrdos para habrlitaçào e propsla

7 2 Caso haja anuêncra unânime das lrcrtântes paÍlrcrpanles, vrsando a organrcrdade e agrlidade dos trabalhos liciÉtóÍios, a Comrssâo promoverá
soíerode 0l (lrês) lrcrtânles, para compor uma comrssão representativa dâs demârs licilantes, aurrliando âComrssão de Licilaçào na leíificâção e rubÍrcâ dâ documenEçào
e proposla

7 J Serrlo inrclalmenle abeíos. em s€ssào públca. os envelopcs contsndo os documentos releÍenles à t'ase de habilitrÇáo que. âpos conhecrdos pelos
hc ilanrcs e cram lnados pela Comrssào de L,crtaçào serào Ju lgados, dando-se rmedr alâ comun icação do Íesu llado se presente todos os lic[antes Caso a Com rssão ] ulgue
necessiirra, púerá suspender os tsabathos hcrtatónos púa posleflor exame dos documentos eJulgamenlo da fase de habrhtação, da qual lavrará ala como de l-ei, publicando
o resullâdo no muml da unjdade escolar e encsminhando pore-marl rnslitucional às paírcipantes

? 4 Ocorrendo a hiÉtese prevista no rtem snlerroÍ, os envelopes contendo as propostas permanecerâo, devrdâmente lacrados num ünico rnvolucro,
sendo rubricados pelâ Comrssào e licrtanles pr€s€ntes, ficando em poder daquela âre que seja Julgada s habiliuçâo

7 5 ScÍi proceddâ a âbenuÍa dos €nvelopes contendo as propostas das llcrtantes habrlrtadas, aÉs lÍanscoÍrido o pra?o sem lnterposiçào de recuísos,
ou tenha havrdo renúncia express do prazo recursal das Icrtanrcs habihlâdas e rnabiltadas ou após o lulgamento dos recursos inErposlos

7 6 Â Comrsúo manlerá em seu poder os envelopes proposEs das lrcrtanles rnabrlitsdas. devidamenlÊ rubncados. até o lérmrno do periodo recursal.
de que trata o rnciso I do anigo 109 da Ler federaln'8 66ó193, e serào devolvrdos. no estado em que lbrün entregues â Comissão

7 7 Das reuniões paÍa receb,mento e abenulados envelopes de documentaçào e proposta, serào lavíadas âtas circunstancradas. que mencronarào tdas
as ocorrêncras que rnEressarem aojulSamento da Lrcltaçâo. devendo as mesmas ser rssinadas pelos membros da Comtssão e presentes

E. DO CRITí]RIO D}: JT]LC,\}íE§I'O

E I O J ulgamento seÍá realEado pela Com ssào Espec ra I de Lrc rlaçâo, de acordo com o q ue d rspôe o An 45 da Ler Federal n' 8 óó6El . observando
os seguinte§ íaloÍes

8.1 lOJul8amenloseráreal,zâdocombasenomenorpreço,r.gimcd.Gr.cuçaoanpraitrd.po.p..çoglob.li

8.l.l.l - E o vrlor Prrlmctro !.rl com brs. no Aí.48, inciro ll, § l', lctr. rbi d.Iri F.darrl Í". 86ó6/93, ou icjr. ',á./ »alot oÍçado pcl,
adminittraçdo",

8 I 2 Ficam ass€gurados às llcrlanles concorÍentes como Microempresas e/ou Empresss de Pequeno Poíe. quanlo aoJulgâmento do Convirc. os
pnvrlé8aos estab€lecdos no an 4{. §20. da l-ei Complementâr n' 12J/2006

8 I 2 I - Não havera d irerc de preferêncra q uando s melhor oferla inicral, segundo â I rslâ de class iÍicação. houver sdo apresenlada por m rcroempresa
e empres:r de pequeno pone que prcencha as condrçÔes eslabelecrdas na [,el Complementar I232006. reduzrr seu vslor, o cename segulrá noÍnalm€nle com o pnmeiro
colocâdoon8rnal (média ou Brande empresa)

8 I 2 2 sea prrmerra colGâda nào for mrcroou pequenâ empÍes& a Comassão deyeÉ veriÍicâr se exi$em Íhrcroempresas ou empíeÍs de pequeno
porte cujos vslores otênados em suas propostas encontrem-se em um htervalo de ate I0% superior à melhor ofcía (§mparc ficlo). ocastào na qual estarâo Íictamente
empalsdas com o primeiro colocado

8 I 2 I Se houver ME/EPP neste interyalo de valor, respeilada a ordem de classrfrcação, a Comissào deverá convocar â ME/EPP para. se des€JâÍ.
ofcÍecer l6nce menor ao do pnmelro cll§siÍicado

8 I 2 4 Na hiÊjlese da ME/EPP redüzrr seu preço a um valor menor que o pflmeiro colocado (que, saliente-se. nâo e ME nem EPP). tomará seu lugar
como primerm classrficada

8.I 2 5 Apenas sf a MFfEPPnão efetu& â reduçào. s€rà convocada a próxrma mcroempresa ou empresa de pequeno porte. respettâda a ordem
classllicatóíia. que enconEe-se no peÍcentual de ale I0% sup€rior ao pnmeiro col(rcado. para erercer o mesno direrto de prefeÍêncre

8 I I 6 No caso de nenhuma ME/l,pP empatadas Íictamente scertarem rodúrr seu valor. o ceíâmc scgu,rá normalmente com o pnmeiro colocado
ofigrnal (medra ou Srande empÍesâ )

8 I J SeÍá consrderadâ vencsdora a emprcsa proponenrc/l rcrtante q ue apresentar s píoposE de acordo com as espec r ficaçÕ€s destê rnstrumento
convocalórrc/Conlrte € seus anexos. e olêí!ff o menor preço global. paÍa a presuçáo dos servços descritos no anexo I - Prqeto Bá§,co

I I 4 Poderâ ser exrgrda ds Licrlante que apresentar prcço reduzrdo. rnfoÍmaçôes suplementaÍes que comprovadamen(e evidencrem a exequibihdade
d as pÍopostâs sem prej uizo de promoção de d iligêncaas ou ourÍo âu necessrino de sua comprovaçào- nos termos do Aí 4I, paÍágÍa lb l' dâ t e i Federsl n' 8 66ó.91 e suas
allemçôes ,

8 I 5 No caso de absoluta rguâldad€ de preços ot'enados por dois ou mais Lcitantes será a:isegurêdo como critéÍio de desempate a realizaçÀo de
soíerc. coníorme estabelece o § 2'do aíigo 45 dâ Lea Federâl n' 8 66óDl Porém, vrlorcs próümot dG ccrtavot Í.rao prrtc do grúpo d. toncio

8 I ó Umê vezconv&adas as PessoaJuridlca empstadas e estss nâo alendeÍem ao ch!ÍÉdo. â Comissào realizará o sorteo s€m â sua presença. ou
salyo s lluaçào exlrâord inánâ pubhcadâ em DecÍelo [êi

8 2 A Comrssâo de Licroçào poderá pÍomover diligências em qualquer fàse ds licitaçào, nos termos do § 1", do an 43 da L€i Federal no 8 6ó6191

8 2 I - Eíos no píeenchrmsnto da plaorlha nào conslrruem motivo para a desclassrficação da proposta. A plânilha poderá s€r ajuíada p€lo lrcrunte.

-r-w Ê eb



no praz, rndrcado pela Comrssào JulSadora da Lrcrlação. desdc que nào ha.la maloraçào do preÇo proposlo

I I OJul8amenlo das píopos@s $orreíà dando-se conhecrm€nto do resultado. em sessâo públlca que poderô ser marcado pâra tal l'rm. desde que

pr€s€nles todos os lrsrEnrcs habilrtados, caso contr:rno será o mesmo pub|cado no Mural da LJnidade EscolÂí e a Ata de Jul8amento de rcsulhdo envrada (vra E-marl
rnsolucrcnâl) a lodos os parlr§rpantes

8 4 A decrsào da Comrssào EspecEl de Lrc(âçào somenle será consldemda delinrtla. apos Despacho de Ratrficação ou Homotogaçào exarado pela

Auloridade Máxrma da Unidade EscolaÍ. que nesle caso é o Presrdente do Conselho Escolar

9, DOS R[CT'RSOS ORç'Á}T]]NTARIOS

9 I A presenrc lrcitação corÍerá a conla dos segu,ntes recursos oÍçamcntaÍros

PARLAMIiNTÀRES IMI'OSI]'IVAS

valor estrmâdo Rs 159.80036 (C:ento e cinquenta e nove mil oitoc€ntos reàis e E'mB e seis sentsvos)

t0. D,l Ito\Íot.o(;,\(..io t: DÁ At)Jt DlcA( Ào

r r. DÁ coNctLtÀÇÀo L D^ ]ÍEDtAÇÀo

lll As controveÍsEs eventualmente surgidas quanto à lbrmali?sçáo. exec uçào ou enceÍramento do âjuste decorrentes desla lic ilôçâo se rào

submetrdas á lcnlatrva de concrlâçáo ou medlaçào no âmbrto dâ Câmara de Consrhação. Med laçào e Arbrtragem da Admrnríraçào Estadual (CCMA). na forma da Ler n'
910?.de2ldesetembrodel99óedaLerComplementarEslâdualnÓl44.de?,tdeJulhode20l8

t2. tlr ( t- it st t. \ (o\tPR()\IlssÓRl,\

I 0 I Transcorfldo o prazo recüsal e dec d rdos os Íecursos evenlualmen te rnErposlos. o processo lic (alôrio sem su bmet rd o â âpÍec raçào do PRES I DEN fÊ
DO CONSELIIO ESCOLAR. para homologaçào da licilâção e âdJudrcâçâo à(s) lrcrunle(s) vencedora(s) do obJelo. convocando-se sÉi a(s) respeclrvâ(s) pâra assinatura

ll I Os contlltos que posssm sürglr relôtrvamentc âo aJuste decoÍTenle desla Lcllaçào. acaso não puderem ser equacronados de lbrma âmr8ável.

t44. dc 24 de.Julho dc 20tE. elegendo-se desde tá pam o scu lul8êmenro a CÀMARA DE CONCILIAçÀo. MEDIAÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÂo
IiSI ADUAL (CCMA), oulorgando a esla os podeÍes para rndicar os árb,tros e renuncrdndo expressamente âJunsdiçâo e lulela do Poder Judrciaflo parâJulSamenlo desses

conllrtos. consoante Anexo I do Conlrato

IJ. DO ('ONTRÂTO ]: D,\ E\T]CT ('.iO

ll I Os equipamenlos deverào ser enlregues conlbrmc Anexo I - Termo de Referência

l3 2 O prazo para a assrnaturà do conlralo serâ de até 05 (cinco) dias útds. conlados da convocsçào dâ lacilanle. se o convocâdo não asslnar o

conlrato em lempo hábrl, decalfti o drÍerto à conlmrrâçào. §omando com a prellsào de possrbrldade de prorroSação do prazo. de acordo com o que estabelece o aí 61.

càpur e § 1". l"er Federal n" E ó6619.1

ILLLQuândo dâ âssrnatura do conúalo â Conlrutada dcvem lpresentar

a) Prova de íegulandade para com a Fazenda Municipal (Tobutos Mobiliàrlos), por mero de Ceíidào €xpedrda pela SecrelaÍia de

Frnançâs do Municipio onde os s€n iços serão píeslados,

b) Prova de regulâridadeJunro ao CADIN ESTADUAL Cadâstro lnformslrlo dos Crédilos não Qurtado§ de Or8âos e Enlidades

Estaduars. nos termos do an ó".lnc I,dsLelEstadualn'19754/17

DO',t 
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c) Ceíidâo Negêtiva de Susp€nsâo e/ou Impedrmento de Licrlâr ou Conúatar com a Adrhinistração Pública, nos termos do § 4",
âí 5', do DecíetoEslâduâl n'7 425f2011

13I A EXECUÇÀO deveÍá s€r acompanhada e liscahzada por um represenlânte da sdmrnisúsçào especalmente desagnado pelo grupo Sestor dâ

Unidade Escolar
13.4 As obriSaçôes decorrent€s desta licilaçilo a s€rào &s constartes no ANEXO I - Termo dc Referência
ll5 No âto dô apresenEção das Notas Fiscars. deverá ser efetuâda â comprovâção e atullizaçào da documenlação e certrdôes na forma legal, das

exr8êncras declaÍad6s e apresenEdas ne$e ed al
I I ó Se a liciunte vencedora derxú de fomecer dentro do prazo e ías condrções preestabelecdas. sem manil'estaçilo por escíto e a.eita pela Conselho

Escolar. sujeilâÍ-se-á às penâlidades desre Edrtal e le8rsl8çâo p€íinente

t{. Do PRÂZ,O Dt: r:\',IREC,\ }: r'ts( Al,l7,ÀÇÀ0

l4lol.orneclmentode!eràserexecutadocon,brmeoAnexoI'TermodcRetbrênclâ,@
seodo oue estr davel,l ser aflturda roós e sssiosturr da Homoloracâo. oelo Presideota do Consalho Escolrr ds Escola f,stadurl Jo3é de Fsris.

l4 2 Se o lcrunte vencedoí deixar dê enúegaÍ a mercadorra dentro do prâzo e níls condrçôes pÍeistabelecrdos sem manlfesuçào por escíto e acelta
pela Contratanle. suterlar'se-á às penahdades deste Edrtal e legrslaçào peírnentc

l4 I Será desigÍrdo umr Comissao com 03 (três) iItcgrsot.s do Coosclho [scolsr ou Scrvidorcs da [Jnidsdc f,scohr indic.dos por Poíríi3. para

recebrmenlo e aprovaçào dos Al€ssandíà ferrería Carr{o Curmarâes. Márcla Mana de AraúJo- Lenr Maírnha da Srlva
ll J A EXÍlctlÇÂO devera ser âcompanhada c Íiscahzada poÍ um r€presentanre da trnididÊ Escolâr desrgnado. p€rmrlrda a conrabçro de lercerÍos

pam as§rstr-lo e §ubsrdla-lo de r n t'oÍmaçôes peÍtlnentes a essa alnburçào
l2 5 O recebrmento provrsóno os delinrlrvo não e\rme a Contràtída dâ responsâbrLdadc crvil pelâ quâhdade dos servrços executados

15. DOs RE( t RSOS {Dllt\tS.IR \', vOS

I5 I Todos quanlos panciparem desta lrcitâçâo rêm o direro públrco suletr!o á obseryância do p€íinente procedimenlo. nos lermos deste

instrumento convocatôno. da L€r Federsl no 8 66óBJ e l€g,slaçào uSenle

15.2 Dos alos decorrenrcs da execução desle Convrte cabem recürsos nos casos e lbrmas determlnados pelo an l09dal-ei Federalno 8 ó6ó,91e
alterâçôes posteriores

l5 I O recuíso será rnterposto poÍ escnto no prazo d€ 02 (dors) dlas üters, a conlar da rnlrmaçào do ato ou lavÍalurâ da ata publicada. devendo ser

dúrgrdo/protocoladô a Comrssào de Lrcrtação da Unrdsde Escolar

15.4 lnterposlo o recurso. s Comrssào de Licrtaçâo comunrcarà às demais licilantes. que pderào rmpugná-lo ou náo por mcio das contrÍrrazões. no
prazo de 02 (dors) di&s Úters

l5 5 É de íesponsabildadc da Comssào de Lrcrlâçào iulgar os .ecursos e as contrnÍrazões

l5 6 O Prcsidenr€ do Conselho Escolsr tem por responsabrhdâde âcatar ou nâo o resultado delulgámento da Comissào. no prszo de 02 (dors) dras

úrers. conrados do íecebrmenlo dojulgamento. provenrente da CoMISSÀo DE LICITAÇÀO

l5 7 Os íecursos pÍeclusos ou intempcstivos não serào conhecdos

16. DO P,rG,\!t t:\TO

ló I O paganenlo seÍá via Trrosfcrêncir B.ocirir. Cârilo da Psgrm.nlo do Bstrco do Brrlil oü oütro daÍinido cm Portrrir d. R.pr33l
lmitido pch SEDtlC, psrs efe(o dos servrços pÍesl.sdos na forma de medição. realzada pelo Fiscal da Superinlendêncra de lnfiaestrutüa. desta Pastâ

ló I Somente será efetuado o pâgamento medrante emrssào de Nota Frscal de!rdamente atesEda lnr quem de drre(o. neste caso a Comrssào de 
^leslolbrmâda por Márcra Mêrla de AraüJo OIrverra. Ncrmar Santsna de Araujo. Leni Maírnha da Siha

ló.] O Conselho ÊscolaÍ dr Escola f,sLdúrl José dG l-rrir. pagara, à conEatâda. o valor loul da aqursrçào de acoído com o [:drtal. e mcdrant§

apÍe§entaçào das c€ntdôes ATUÀLIZ^DAS de ÍegulaÍrdade frscal e Trabalhrsta da Contratâda. rendo em vlsla o seu derer. em compâlrbrlrdade com as obÍ18âçõ€s

assumrdas. lodas as condrções de habrhhçào e qua|llcaçào exrgrdas na lÉrtÀçào. nos termos do aí 55. rncrso Xlll. da Ler Fedeíal n" 8 66ó191

l6 I 2 Pío!d de regulandade Junto 8o fundo de oaranlia por 'l empo de Scrvrço (FG I S),

l 6 I I Ceíidào de Regu laí rdâde de Debrros em relação a fn bulos M un rc rpars, exped ada pels Prefertum do M un icipio no qual â pessoa iurid icá se

local,za, 9-dg.!9§r!.r.8-qEj!-[rgliç9!gI!9-pÍrg!49!,
ló.3 4 Cópra da malricula - CEI - Câdastro EspeciÍico lndividual - da obrajunto ao INSSI

I ? 5 I Nâ ocoíÍêncra de reJeção ds Nora F ascal/Faura, mol ivada por erÍo ou rncoíÍeçôes, o prazo estrpulado no item I 7 5, p65§aÉ â §er conGdo a

panlr da data da suâ ÍeapresentaÉo.

l'. I)\ Rl:s( ts.\o D()( o\rR\lo

\w

l8 I O conrato podeÍá seÍ rescinilrdo nos segurnles casos

l8 I I Por múluo interesse e âcordo das panes.

@'b



I 8 I 2 U n ilatera lmente pelo Conselho Escolar. sem paBamenro de qualquer rnden l?áçào rnóependenlemenle de rnterpelaçào J ud rc ral ou extíajud rial s€

os servrÇos revelarem mà qualidade, má conduta ou perdurar continulda indisponrbilidade dos sertiços.

18.I -] UnÍareralmente pelo Conselho Escolar. sem pagamento de qualquer indenizâçào e lndependente de rnterpelaçâojudrcial ou extrâJudichl. se for
decrelsda concoídata ou làlêncra da licitante v€ncedoís.

l8.l 4 Não cumprrr quaisqueí das clâusulas coílfsturis, especrficações, projetos ou prazos.

I 8. I 5 CumpÍir rregularmente ss cláusulos conraruars, especi ['icaçôes, projetos e prazos

l8.l 6 A lentldàodo s€u cumpíamenlo ou a comprovação da tmpossrbilidade de entregs do produlo
lE.I 7 O atÍaso rnjustificado na enEegÂ.

I 8. I 8 A decretaçào de falência da contratsda, ou dissolução dô Socredade

I8.I 9 A âherâsâo Socialou modificaqão da Íinalidade ou da esúuturâ da contratÊda, que prejudique a execução do conEato

I 8 I I 0 Os casos de rescisão prevrslos nos itens I 8 I 2 e I E. I I deso Cláusuls acaretaÍão .s consequêncEs prevrsras no A rtrgo 78 a 80. da tÂ Federal
n" 8 6óó193 e suas allemçôes, sem píejuizo dâs sanções previstas nests contÍato

I 8 I I I Ô conrato poderá tâmb€m sêÍ resc, nd do. sendo de v rdo à contralada a devolução da Bârânlra. se holver. os pagamentos devldos pêla
execução do conlíato ate a dala da rescÉão. o pa8amcnto do custo de desmobrlpsçâo, e o ressaÍcimento dos prejuizos regularmente comprovôdos qüe houver soÊrdo.
desde que não tenha concorrido com culpa d,Íeta ou indiÍet!. nos segurntes casos

I 8 I I 2 Quando o Conselho Escolar. med ranle ordem escn ta. suspender a execuçào do conralo. por pÍazo superrcr a I 20 ( cenlo e vinle ) d ias. salvo
em casodecalamldade Püblica.8Íave peíurbaçáo da ordem rnrcma ou 8uena, ou arndg por repetdss suspensões que tolahzem o mesmo prâzo. sendo facuhado à contratada
oplar pelâ suspensào do cumpnmento dâs obrigações assumd6s 6té que sela normallzâda a siuaçâo

I 8 I I 3 A ocorrênc ra de caso foíuito ou de iorçs maior, regularmente com provadÀ tmped ltrva da exçcuçâo do contrato
I I I I 4 Razôes de inteÍesse púbhco, de alta relevânc ra e amplo conhec imenro. .tusliÍicados e determrnados pela maxama autorid6de da esfera

admrnrsEarrva a que esú subordinado o conEaBnte e exaúdas no processo admrnisrrarrvo a que se refeÍ€ o conEâro

lEll4 I O presente conlrato poderá ar nda. ser resc rnd ido. por m ütuo acordo, atend rda a conven rênclâ da Secrelaria de Educaçào. med lanle
âutoíz5Ção expressa do Secrelirlo. tendo a conEalâda d ire rlo de receber o vâlor dos serviços exccuEdos, constante de medlçào rescisoriâ

I8. DAS SANÇÔES ADMINISTRÁTIVAS
19 I A recus€ rquslifrcada do adJudicatário em assrnar o contralo. acerlâÍ ou retirar o rnstrumento equrvâlenle. dentÍo do prazo estsbelecido pela

AdmrnistÍação, §araclenzâ o descumprrmento lolal da obngaçào assumda, sujerlandc.o às penalldades legalmenle esEbel€crdss

192 Pelo atraso lnJ!$ificado na execuÇão do ob.,eto da lcilação. sem preJuizodas demais sânçôcs regulamentares previstâs. o con[alado estará
sujerto à aplicaçào de muha de mom, obedecendo os segumtes llmúes máximos.

| - l0olo (dez porcento) sobre o valords notr de empenho ou do conralo. em caso de descumpnmento lotálda obígaçâo. rnclusive no de recusa do
adj ud icatrfro em firmaÍ o contrâlo. ou ainds na hiÉtesc de negar-se a efetu.ar o reíorço da csução, dentro de I 0 (dez) d i&s contados da d ata de sua con vocaçào,

ll - 0,30lo (três decimos por cenlo) ao dra, ate o trigésrmo dra de araso. sobre o vslor da pâne do fom€.amento ou serv,ço não íeâlizâdo ou sobre a
parle da elapa do cronograma fistco deobms nâocumpírdol

lll - 0.7% (s€le decrmos porcenlo) sobÍe o valor dâ psíe do lbmecimento ou sc.viço nào realizado ou sobre a pfie da e@pa do cronogmma fisico de
ubras nào cumprdâ. por dra subsequenle ao lrrgesrmo

192 I A mulu a que se Íefere esle anrSonào tmp€de que n Admrnrsiraçáo rescrnda unllarcralmenle o conlrato e apllque asdema,s sânções prevrslas
nesta Ler

l9 3 Â multa dcleni ser recolhida no púzo mâxrmo de l0 (dez) dias coridos. a conlar da daE do recebrmento da comunrcaçào
envrada pela Secrerâ.É de Eíadode F/ucação

l9 4 Os Yaloresdas mulBsdc moÍa Froderào ser descontados da Nota Frscal. no momento do pagamenlo ou de cred[oserinenrcs na
Secreiarn de Estado da Educaçào em Íelaçào à Contrahda. na lbrma da ler. resperlados os pnncipaos da ampla deÍesa e do contradjtóno

195 As mull&s e oulÍBs sanções apltcadas só poderâo s€r relevadas, molrvadamenrc e porconveniência admlnistralrva. medianrc alo
do Secreláno da Educaçào devidamenrc jusrificâdo

l9 6 Pela inexecuÉo totalou parculdo objeto dâ licitâÇão, adependerda grâvrdsde do sto pratrcado. a Admtn'srÍação podeÍá oplaÍ
pela aplrcaçào dâ pena de Adyeíêncra, nos rermos do rnciso I do aí E7dô Lei FedeÍâln 8 6óó191

19? As penaladades serao obngsloriamenle regisEadas no CADFOR, e no csso de suspensáo de licilar a licitsnle deverá seÍ
descÍedencaada por rguâl periodo. sem pÍeJuizo das multâs previstas ne$e Edilal e das demais cominâções legais

19.8 As ssnções prevtatas nos incisos I, III e lV do aí 87daL,ei FedeÍal n' E 666193 pode.ào ser aphôdas j unlamente com inc iso
ll do mesmo aír8o, fâcultada a defesa pÍevaa do interessado. no resp€clivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis

A sançâo estabelecida no inciso Iv do aíigo 87 da t ei Federal no 8 66('/93 é de competência exclusrva do Secreliiúrc de Eíado da tducaçào. facuhada a defesa do
rntercssado no respeclrvo processo. no prazo de l0 (dez) dtas da abenuÍB de vrsta, podendo â reabiljlaçào seí requerida aÉs 2 (dots) anos de su6 aplcaç,lo

199 Ílm qualquer hipoles€ de apllcaçào de sançô€s seÍa assegurado á ficrtanre vencedom o contradrlóno e a ampla defssa

r9. D \S OllRt(;À( ÕES

20. I A lém de oulras responsabil idâdes de fin idas na M rnuta ConlÍatual. s contratada obngâ-se:

l0 I I Apresenlâr na asstnâluÍâ do conlralo documenlo comprobatóno de rnexrstêncra dc dêbito Íelativo âs conrtburçôes socrais. na IoÍma da Ler n'
8 212 de 24 07 91. (CND e FCTS) e cópia da proposE

20 1 2 Â conEatâds deverá manler preposlo. com competência lacnicâ eJuridica e ace,@ pela SecretaÍia de Estâdo da Educação, no local da obía ou
s€Ívrço. paÍa represenú-lo na execução do contrab

@
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20. D..\S DtSPOStÇÔES FI\AtS

2 I I A És a apres€nlaçào da proposta, nào será âdm it rd a retr ficaçào q uanro á cotação, llcando â píoponenle sujeitâ ás cond rçô€s, pÍazo de enrrega.

Saranlla. marca do produto e preço proposto pala cumpímenlo do §onlrato

2l 2 Hsvendo inleress€ do poder pübhco. o presenle rnstrumento pderá ser Eansferrdo, revogado rclal ou psrclal, teÍ reduzrda ou aumeotada a sua
quanlidade (resperudos os limrles eíâbelecidos no afl ó5 da l-.€r n' 8.66ó193). sem que caiba âos proponentes qualquer drrerlo À rndenizâção ou Íeclâmaçào. nos rermos
dâ [,er peninente

2l -l A licrtante vencedora é vedado lransliflr. tolal ou parcralmeflte o objeto desre Edital, ficando obrigada, perante o Conselho Escolar. pelo exato
cumpnmenlo dâs obflgações decoÍenles desla lrcrtação

2l 4 Em observaçào à Resoluçào CODEFAT-224r'99, ob€decidas as exrgências legaas; Íecomendamos que as contrsls@€s dos Eabalhadores p€lÀs

licrlanles yencedoÍBs sejam inlermediadas pelo SINE/GO

2l 5 As dúvidas surSidas, serão sanadas drrelamenrc à qOMISSÀO ESPECIAL DE LICITÁçÃO. siruada na LOCAL DA LICITAÇÀO, no horárrc
das 8h às I 2h e dÀs I 4h às I Eh em dras úteis, ou. E-!í.ü: 5205636t@rduc.go.tov.k

2l 6 É facuhada à Comissâoou Aulordôde SuÍlenor. em quslquer fas€ da liciraçào. â promoçilo de drligência a esclarecer ou a complementar a
rnstruçào do processo. vedada a rnclusâo posterrcr de documento ou rnformação que deveriaconslaÍ onglnalmenle da Proposta-

2l 7 Pârs conhecrmento dos rnleressâdos. expedru-se o presenle edrlal. que terá o Avso de LrrlaçÀo afixado no quadÍo próprio de avisos da Comrssâo
de l.rcrtaçâo do Conselho EscolaÍ da Escola Eslsdual Jose de FâírGO. locahzado á Avenrda CelüIlo Vargas, n' 1081. Setor Central. estando â Comrssâo de l-rcrtaçào á
drsposrçao dos rnteÍessâdos no horano de 08h as l2h e das l4h as l8h nos dras ülers. pelo e-mail: 520Í36E@sêduc.go.gov.br

: I 8 A nào sohcrlaçâo de informações complementarcs. por pâne das proponentes rnleÍessadas. rmplrca na tâcrta admrssão de que as rnlbrmaçÕes
lécnrcas e Jufldrcas l'oram consderadas suficrenEs

2l 9 O foro parâ diÍimir quaisquer questôes oflundos da execução do presente Contrato é o d6 Comarca de Edéra

( ONllSSÃ() ISPECIAL DE l,l('l l A( ÀO do ( onselho Escolâr dâ Escolâ Estadüal José dc !-sris, em Í]déii, ro§ 0,t diàs do mês dc ourübro
:021.

I.lúembro da Comrssào

Membro da Comrssão i*oil'lÀ-tÍ)

w W



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Aquisição de Equipamentos para o Centro de Ensino em Período lntegral José de Faria

3. PLANILHA DE QUANTITATIVO E CUSTO

LOTE I

o2

@

ITEM EsPEctFlcaçÃo

UNIDADE

DE

MEDIDA
QUANT

VALOR ESTIMADO

VATOR

uNrÁRro (Rs)

VALOR TOTAT

(Rs)

01

XIJR(XOPIADORA MULTIFUN('IONAL
MoN(rRoMÀ ÜcA PARA FoRMA]o A4 - Trpo Mesa
'Velocrdade are 55 págrnas poÍ mrnuto'Resoluçào I 200 x

I 200 dpi. 600 x ó00 dpr - Memôns SlândâÍl I ô8. Max l
CB + I28 CB SSD

UN o2 12.999,00 25.998,00

IÀ4PRESSORA COLORIDA MUI-1I FI.JNCIONAI- ]ATO
t)t: TINTA - de alE pÍoduhvdades com tecnologrâ JATO
dc TINTA para unlprção em ambrente de REDE,AÀ'll_l de
pequeno poíe lbrmâlo Alt Equrpamenlo novo. scm uso e

em lrnhade tàbírcação. Câpaz de produzir rmagens de 8 bils
de profund rdade de cori Câlibraçào de coíes âutomáuca com
capâcrdâde de rmpfimrÍ em corcs e monocromâlrco.
Velocrdade de minrma de I20 PPM. em cores lrersâo
complela) em papel A4 no modo srmples (umà làcc).
(;rrmarura de psPtl entre,l6!y' mr e 210 g/ mr. (om
clpacrdade de rmprcssão mensnl de 5C[] 000 rmpressÕes.

Com capacrdâde de lmpressão para liente e vcrso
auromático- Com capacrdade de emprlhar paginas na ordem
de rmpressão. Area de rmpÍessào de ll4 mm x 5,í8 mm.
loÍmaro de papel minrmode m mm r I4E mm. máxrmo d€
310 mm x 550 mm. Capacidâde de entradâ de papel de no
minimo 2.500 lblhas, Capacidade de saida de papcl de no
minimo 2000 íolhas; Capacidade d€ acâbamento padíão
(grdmpeaÍíenlo. dobra, perfumçâo e gÍamp€amenlo + dobÍa.
rnserçào de capa e pcíuraÇào) em hnha com rmprcssoÍa-
s€ndo grampeamenro de ó5 folhas. dobra de l5 tblhas e
grampeamento mars dobra de l5 folhas. Ahmentrição
clótícâ AC I00 - ll0 V / 220- 240 V. Controlâdor exlemo
dc impressão com processador lnlel Core 2 Duo dc no
minlmo 2.ll GHz. drsco rigrdo de 160 GB. memoíra de I

Ol,. Coneclr\,rdade lilhemer lü)0 Bâsr-TX. I0Bâse I.Posl
Scípt nrrel l. Srsrema OpeÍacronal Wrndoss 1001) (SP4 ou
poslcÍror). Wlndorvs XP (SP: ou postenor ) W rndo$ s Ser!{Í
2001. Mac OS X 101 ou Supeflor. IlspecÍlcações Gerars
'l'ecnologja de rmpressào digrtal colonda Jalo de trnla (lüll
color) com sabeç:rs de impressão lrto Piezoeléclnca-

UN o2 2.t76,67 4.353,34

Valor Total dos ltens Rs30.3s1,34

,lb

1. OBJETO

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A aquisição se faz necessário para a Unidade Escolar Centro de Ensino em Período lntegral José de Faria.

ry-:
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ITEM ESPECTFTCAçÃO

UNIDADE

DE

MEDIDA
QUANT

VALOR ESTIMADO

VALOR

uNlrÁRro (Rsl

VATOR TOTAL

(R$)

01.

MESA PARA REFEITORIO: parâ l0 lugares, fabÍrcada em
me!âlon chapa 18, com plntura elelrostatica cnza e ststemâ

de solda ml8. lâmpo em resina alto rmpacto, cor amaÍela
medrndo aproxrmadamente - compnmenlo 2.4Om x largura

0.80m, akura 0,74m (larisÇào de até l0%)

UN 08 5.037,67 40.301,36

MESA PARÂ COMPU]ADOR - medidas aproxrmâdas
E60X700x900mm

UN 14 400,00 5.600,00

03

MESA PROFESSOR RESISTENTE Tampo em MDP
25mm com iita de borda 2mm
Sara cm MDP 15 mm com lila de bordâ lmmi Pes com
nrvclâdoÍes de allura, conf€ccronado em âço com calha
sâcavel e subdâ para liaçáol
Medindo 1,20x0.60x0,74 {LxPxA)

UN 08 516,67 4.13 3,36

o4

MÉsÃ cbM ESTRUTUR^ DE pLÀsTCo/ Dimensào da

Mesa (Axl.\C) aproxrmadamenE 70x65\65 - Quantrdade
de l-ugàres 4 lu8ar(es)
Formato Quadrado - Cor Brânca - Empr,hável

UN 15 196,33 2.994,95

05

CADEIRA DE PLASI ICo BRANCA SEM Braço
Mateflal Polrproprleno e adrliyos - Produh adiirvado com
an!-tjv Resrslente aos raros solare§
- Compâcto. leve. tàcrl de hmpar e rânsponaÍ - Produto

monobloco, resrstente e empilhável - Dimensôes Tamanho
(Cxl.xA) 5lx 4l x90cm Peso 2,20K8-

UN 60 75,00 4.s00,00

ARM^RIO DE AÇO - com
apÍoxrmâdamenle 200 x I20 Y 50 cm

pratelerÍas. m€drndo
UN 10 L.479,33 14.793,30

07

ARMARIO DE AÇO - tipo rouperro, com 16 poílâs.
medlndo aproxrmadamenle 198 x ll0 x 42 cmcom práo
parâ cadeâdo e veneziânas para lentalaÇào, ttalado coú
anrrÍerrugrnoso por fostàtrzáção e panlura eÉxr É. dobrâs
duplas cm todo o peíimetro das porlas. duas dobrddiçâs
soldadas á pona e unrdas poÍ pinos zrncados Cor Cin?a

opçôes Chapa22

UN 20 7.865,67 37.313,40

08
ARMARIO DE AÇo PARA COZINHA com I ponas

suspenso TtF,o Panelerro o2 526,61 1.0s 3,34

C'ADEIRA SECRETÁRIA PÉ PALITO TIJCIDO PRI'I'O.
MaterBrs da estrutura Fe.ro - MaterÊl do assenlo

MaderrrEspuma'
UN 01 942,00 942,00

10

CADI:IRA dC I]SCRI'I'ÔRIO I]IRI: I'OR CIRAToRIA .

Ahura 94-l0J cm - [áÍ8uÍa ól cm
Protundrdâde ó2 cm - Alturado Assenlo aoChào 47'57cm
' Allura do brâço aochâo óJ-71cm Densrdade 24 Assenlo

e Encosto Enolàdos e Reteslidos em Po|ureEno. Base €m

Metal CÍomado, Braços cm Meurl Cromado e PoltpÍoprleno.
Rodizros em Nylon

UN 09 250,00 2.250,00

11
ESTANTE PAR,A LIVROS - MalerBl ds Estrutura mdp -
Altura (cm) 212,50 cm - t-arSura (cm) 210.00 cm -
PÍotundrdade (cm) 18.50 cm

UN 01 2.903,33 2.903,33

T2

ESCRItORIO C()NJUNlO COMPLETO - 6 Peças 0l
Mesa foímâto L com 02 Gavetas

Medrdas lolal 1,80 X 1,40 cm x 74 cm
Armário Baixo
Medrdas E0 cm X 40 cm X 75 cm
Amráro Alto.
Medrdas 80 cm X 40 cm X 1.6.] cm
Armáno Mrsto
Med'das 80 comp X 40 cm Prol X l.6l cm
Calclerro Volsnle
Medrdas 47cm x 40cm \ 67 cm
Caderra Daretor Execullva
COR Azul

UN 01 6.541,f3 6.54L,33

sl, w *M>W,,r*
LJ
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MESA PARÀ ISCRITORIO Cor - Azul Petróleo Uso
apÍoprado paÍa rnslâlaçõês de escntoflos corpoÍârrros.
comercBrs e resrdencrals, oÍIlce e home oflice Prodüzrdo
com mâteriars de alla qua|dade em mdp bp ou eucapnnt l5
mm comâcabamenb de bord85 em abs de I mm composto
poÍ Me$ 1.3ó x 1,43x 0.51 x 0.75 (cm) (larg x laÍ8 X
pÍold x ah ) FoÍmalo L

UN 06 523,33 3.139,98

SOFA DE COURINO I L ? LUCARES - Allurâ (cm)
I l.ugares m / 2 Lugares 90 - Largum (cm) J Lu8ares 204
I 2 l,ugares 154 ' Píotundrdad€ (cm)
I Lugares 92 /: t.ugares 92

UN 01 3.032,67L4 3.032,67

3.1. O valor total para esta aquisigão é de Valor estimado R$ 159.8qr,36 (Cento e cinquenta e nove
mil oitocentos reais e trinta e seis centavos).

conforme propostas comerciais anexas.

4.1 Detalhar o equipamento ou material a ser adquirido.

t XEROCOPTADORA MULTTFUNCTONAL MONOCROMÁttCa pnRn FORMATO A4 - Tipo Mesa - Velocidade até 55

páginas por minuto - Resolução 1.200 x 1.200 dpi, 600 x 600 dpi - Memória Standart 1GB, Max 3 GB + 128 GB

SSD.

t IMPRESSORA COLORIDA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA - de alta produtividades: com tecnologia JATO de

TINTA para utilização em ambiente de REDE/WlFl de pequeno porte Íormato A3; Equipamento novo, sem uso e

em linha de fabricação; Capaz de produzir imagens de 8 bits de profundidade de cor; Calibração de cores

automática com capacidade de imprimir em cores e monocromático; Velocidade de mínima de 120 PPM, em

cores (versão completa) em papel A4 no modo simples (uma Íace); Gramatura de papel entre 469/ m'z e 27O g/
m2; Com capacidade de impressão mensal de 500.000 impressões; Com capacidade de impressão para frente e

verso automático; Com capacidade de empilhar páginas na ordem de impressão; Área de impressão de 314 mm

x 548 mm; Formato de papel: mínimo de 90 mm x 148 mm, máximo de 340 mm x 550 mm; Capacidade de

entrada de papel de no mínimo 2.500 folhas; Capacidade de saícia de papel de no mínimo 2.000 folhas;

Capacidade de acabamento padrão (grampeamento, dobra, perfuração e grampeamento + dobra, inserção de

capa e perfuração) em linha com impressora, sendo grampeamento de 65 folhas, dobra de 15 folhas e

grampeamento mais dobra de 15 folhas; Alimentação elétrica AC 100 - 120 V / 220 -24Ov; Controlador externo

de impressão com processador lntel Core 2 Duo de no mínimo 2,\3 GHz, disco rígido de 160 GB, memoria de 1

GB; Conectividade Ethernet 1000 Base-TX, 10 Base T; Post Script nível 3; Sistema Operacional: Windows 2000
(SP4 ou posterior); Windows XP (SP2 ou posterior) Windows Server 2003; Mac OS X 10.4 ou Superior;

Especificações Gerais: Tecnologia de impressão digital colorida jato de tinta (full color) com cabeças de

impressão tipo Piezoeléctrica;

@ ,,@. w-*

Valor Total dos ltens Rs129.449,02

4. ESPECIFICACÃO DO OBJETO



r MESA PARA REFEITORIO: para 10 lugares; fabricada em metalon chapa 18, com pintura eletrostática cinza e
sistema de solda mig; tampo em resina alto impacto; cor amarela medindo aproximadamente - comprimento:
2,40m x largura:0,80m, altura:0,74m (variação de até 10%).

r MESA PARA COMPUTADOR - medidas aproximadas 860X700x900mm.
r MESA PROFESSOR RESISTENTE Tampo em MDP 25mm com fita de borda 2mm
Saia em MDP 15 mm com fita de borda 1mm; Pés com niveladores de altura, confeccionado em aço com calha
sacavel e subida para fiação;
Medindo:1,20x0,60x0,74 (LxPxA)
t MESA COM ESTRUTURA DE PúSTICO/ Dimensão da Mesa (AxLxC) aproximadamente 70x65x65 - Quantidade
de Lugares 4 lugar(es)
Formato Quadrado - Cor Branca - Empilhável.
+ CADEIRA DE PúSTICO BRANCA SEM 8raço Material: Polipropileno e aditivos - Produto aditivado com anti-UV:
Resistente aos raios solares
- Compacto, leve, fácil de limpar e transportar - Produto monobloco, resistente e empilhável - Dimensões
Tamanho (CxLxA): 51x 43 x 90 cm Peso: 2,20 Kg -
* ARMÁR|O DE AçO - com prateleiras, medindo aproximadamente 2OO x 120 x 50 cm
* ARMÁRIO DE AçO - típo roupeiro, com 16 portas, medindo aproximadamente 198 x 130 x 42 cmcom pitão para

cadeado e venezianas para ventilação, tratado com antiferruginoso por fosÍatização e pintura epóxi pó, dobras
duplas em todo o perímetro das portas, duas dobradiças soldadas á porta e unidas por pinos zincados. Cor:Cinza

Opções:Chapa22
* ARMARIO DE AçO PARA COZINHA com 3 portas suspenso. Tipo paneleiro
i' CADEIRA SECRETÁR|A PÉ PALITO TECIDO PRETO - Materiais da estrutura: Ferro - Material do assento:

Madeira/Espuma -
* CADEIRA de ESCRITORIO DIRETOR GIRATÓR|A - Altura : 94-104 cm - Largura: 67 cm

Profundidade: 62 cm - Altura do Assento ao Chão: 47 -57cm - Altura do braço ao chão: 63-73 cm Densidade: 24

Assento e Encosto Estofados e Revestidos em Poliuretano; Base em Metal Cromado; Braços em Metal Cromado
e Polipropileno; Rodízios em Nylon
+ ESTANTE PARA LIVROS - Material da Estrutura mdp - Altura (cm) 232,50 cm - Largura (cm) 230,00 cm -

Profundidade (cm) 38,50 cm
* ESCRTTÓR|o CoNJUNTo CoMPLETO - 6 Peças: 01 Mesa formato L com oz Gavetas:

Medidas total: 1,80 X 1,40 cm x 74 cm

Armário Baixo:

Medidas: 80 cm X 40 cm x 75 cm

Armário Alto:

Medidas: 80 cm X 40 cm X 1,63 cm

Armário Misto:

Medidas: 80 comp. X 40 cm prof. X 1,63 cm

Gaveteiro Volante:
Medidas: 47 cm x 40cm x 67 crn

Cadeira Diretor Executiva

COR: Azul
* MESA PARA ESCRITÓRlO Cor - Azul Petróleo. Uso apropriado para instalações de escritórios corporativos,

comerciais e residenciais, office e home office. Produzido com materiais de alta qualidade em mdp bp ou

eucaprint 15 mm comacabamento de bordas em abs de 1 mm. composto por: Mesa: 1,36 x 1,43x 0,53 x 0,75 (cm)

(larg. x larg. X profd. x alt. )- Formato L
* soFÁ DE couRlNo 3 E 2 LUGARES - Altura (cm)

3 Lugares: 90 / 2 Lugares: 90 - Largura (cm) 3 Lugares: ZO4 | 2 Lugares: 154 - Profundidade (cm)

3 Lugares: 92 / 2 Lugarcs:92

w ffi ÇÂà



5.1. A entrega será imediata e total no prazo de 30 (trinta) dias;

5.2. Os equipamentos e materiais deverão ser entregues no Centro de Ensino em Período lntegral José de

Faria;

5.3. O fornecimento deverá ser executado no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de emissão da Ordem
de Fornecimento.

6.1 OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

6.1.1 Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais,

previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsa bilidade da CONTRATADA;

6.1.2 A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente Termo de Referência e a responder
todas as consultas feitas pela CONÍRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto;

5.1.3 A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações
posteriores;

6,1.4 Como condição para a celebração do ajuste, a CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação

6.2.1 Dar conhecimento ao titular e ao prestador dos serviços de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do

objeto;

6.2.2 Paga(, dentro dos prazos, os valores pactuados;

6.2.3 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento
do contrato.

5. FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

6. OBRIGACÕES DAS PARTES

6.2 OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

7. FORMA DE PAGAMENTO

t$,pgg. @ @^**



7.1 O pagamento será efetuado exclusivamente em conta jurídica da empresa contratada, no prazo de 30
(trinta) dias corridos e efetuado por meio de TransÍerência Bancária ou Emissão de Cheque, contendo as

respectivas Notas Fiscais Eletrônicas, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o processo
legalmente adotado pelo Conselho Escolar da Escola Estadual José de Faria, para solução de seus débitos.

7.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal

Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

7.3 O Conselho Escolar da Escola Estadual losé de Faria pagará, à contratada, o valor da aquisição e mediante
apresentação das certidões ATUALIZADAS de: regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, tendo em vista o
seu dever, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal ns
8.666/93.

10.1. A gestão e a fiscalização do contrato será realizada por servidor (a) designado (a) pelo Coordenador
Regionã|, por meio de Portaria, conforme Artigo 67 da Lei Federal ns 8666/93.

11.1 Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, pelo não cumprimento dos compromíssos acordados
poderão ser aplicadas, a critério da CONTRATANTE, as seguintes penalidades à CONTRATADA:

a) Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrêto, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de

contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem

prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais;

8. VIGENCIA

8.1. O ajuste dar-se-á por meio da Portaria de Repasse/Nota de Empenho, dispensando o instrumento
contratual, nos moldes do § 4", artigo 62 da Lei Federal ns 8.666/7993.

9. GARANTIA

9.1, A contratada deverá fornecer Garantia Legal dos equipamentos, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor - CDC.

10. GESTAO DO CONTRATO

11. SANCÕES
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b)A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a contratada,
além das penalidades referidas no item anterior, a multa de mora, nas seguintes proporções:

l- 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive
no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua

convocação;
ll- 3% (três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não

realizado;
lll - 3% (três por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao

trigésimo.

c) Advertência;

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração nos

termos do art. 81 da Lei Estadual ns 17.928/2072.

f) As sanções previstas nas alíneas a), c), d) e e) poderão ser aplicadasjuntamente com a da alínea b)

11,2 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A

multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

Edéia, 04 de outubro de 2027.

E la bora d or
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e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a

CONTRATANTE, nos termos do art. 82 da Lei Estadual ne ú.928/207?;


